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ATA DE Rectsrno or PneÇos N" 00512022
PnecÃo PReseructnt N" 00412022

ExTRAÍo oA ATA DE REGISTRO DE PRE os N" 005/2022

Data da Assinatura: 0810712022 ência: 12 meses 08t07 t2023

P ão Presencial RP n' 00412022 da Câmara Mu nici al deA re/ES

012 de 0510512022
04t07 t2022
AOU ISI ODEG NEROS ALIIVlENT CIOS E MATERIAL DE LIMPEZA,

HIGIENE E SUPERMERCADO. ALEM DOS SERVIÇOS DE LANCHE E
,COFFE BREAK'
R$ 134.458 40
[/, JOSE DE M, RODRIGUES
38.039.471l0001-8ô
28 99961-1021

Pre oetra: Carolina Duarte Rodri ues

Aos OB dias do mês de jutho do ano de dois mil e vinte e dois, a CÂMARA MUNICIPAL DE ALEGRE, com sede

na Av. Jeronimo Monteiro, 38, 2'piso, Centro, Alegre/Es, 29.500-000, CNPJ n" 3í 726 71410001-05 neste ato

reprêsentado por seu Presidente, sr. CARLOS RENATO VIANA, brasileiro, casado, pÍodutor Íural, portador do

CpF n" gg4.5i1.157-68, residente no lugar denominado Boa Vista, distrito de Ararai, município de Alegre/Es

cEP 29.500-OOO e a empresa M. JOSE DE M. RODRIGUES, pessoa jurídica dê direito pÍivado, inscÍitâ no cNPJ

n. 3g.039.471IOOO1-86, sediada à Av. Jêronimo Monteiro, no 85, Bairro centro, Alegre/ES, neste ato representada

por sua sócia proprietáriâ, Maria Jose de Mendonça Rodligues- 
-bÍasileira, 

divorciada, empresária, portadora do
'C,pF n o42.2}i).827-00, nos termos do Decreto Múnicipal Ã'a.zsotzo'l'1, da Lei Federal n" 10.52012002 e da Let

Federal n" g.666/93, suas alteraçôes posteriores e demais normas complementares, conforme ê classificaçáo

das propostas apresentadas na-."."ão do Prêgão Presencial n' 004t2022 para Registro de Preços, ata de

iuloamento e HomoloqaÇáo do poder Legislativo Municipal, RESOLVEM registrar os preços. da_empresa para

iõúiaiôÀo ôÉ óÊrlehos ALtMENTíõtos E MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E SUPERMERcADo,

ALEM DbS SERvtÇoS DE LANCHE E "coFFE BREAK", tendo como órgão participante a CMA/ES, conforme

relatório em ,n"*o, !r" passa a fazeÍ parte desta, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cula

proposta foi classificada em primêiro lugar no certame acima citado, como segue:

CúUSULA PRIMEIRA

1. DO OBJETO E PREÇOS
1 1 Constitui o objeto àa presente Ata o Registro de Preços - ARP, para a AatllslçAo DE_ GENEROS

Àr-rnriÍiiéioS Ê'uarenia1 DE L;MPEZA, HlclENE E SUPERMER6AD9, ALEM DoS 5ERVIÇ9S DE

LANCHE E "COFFE BREAK" nos teÍmos do artigo 15 da Lei Federal 8 666/93 e conforme detalhamento do

relatório anexo.
t.1 Os preços registÍados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento do objeto desta ARP'

inctuidó fretJ ate os locais de entrega, a serem indicados pelos órgáos participantes, mas sempre no

Município de Alegre.
1 2. Os preços a."rin p"go" à empresâ seráo àqueles demonstrados no relatório anexo e Seráo vigentes na

data dá autorização dJfornecimento, independentemente da data da entrega do material'

CúUSULA SEGUNDA

21
2 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇ

A Ata de Registro de Preços, ora firmada,
conÍorme o que dispõe o Decreto Munici

OS
validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura

Processo(s) n":
Data da Sessáo:
Objeto:

PreÇo:
tseneficiária(s):
CN PJ:
Telefones dê contato:

22. Náo haverá reajuste do preço registra

te

{.
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3. DAS coND|ÇôES DE FoRNEctMENTo, Do FATURAMENTo E LocAls DE ENTREGA
3.1 O respectivo Sêtor Financeiro da Câmara Municipal de Alegre exigirá para liberaçáo da fatura, a partir do

primeiro pagamento e assim sucessivamente, cópias das Certidões Negativas dê Debito Federal, Estadual

lúunicipaL, FGTS, tod". válidas, ficando a liberação de pagamento condicionado a efetiva comprovação de

regularidade.
3.i. O pr^ro de entrega do objeto será de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da Ordem de

Fornecimento (OF), prorrogável por igual período, a critério da Câmara Municipal.

3.3. A entrega do materiai ou prêstação do serviço dêverá ser efetuada diretamente no Setor de Compras da

Câmara Municipal de Alegre. Telefone parâ contato: (028) 3552-1147.
3.4. A CMA/ES não está obrigada â adquirir da empresa o objeto da presente ARP, mas a empresa está obrigada

a fornecer, quando soiicitada, a quantidade pleiteada ao órgão participante.
3.5 Os fornecimentos apenas estarão caracterizados após o recebimento pela empresa da Autorização de

Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço (OS) emitida pelo órgáo gerenciador da Ata, a qual deverá ter sido

precedida da emissão da competente nota de empenho, tendo a empresa o prazo de até 03 (três) dias úteis

para retirada (recebimento) da AF ou oS.
3.6 Ouando cabivel a lavratura de termô de contrato, a empresa deverá comparecer para firmá-lo no prazo de

até 08 (oito) dias útêis.
3.7. Os praios previstos no item 3.'12 poderáo ser prorrogados por igual periodo, desde que haja solicitação prévia

e aprovação do órgão gerenciador da ARP.
3.8.3A empresa está obrigàda a atender a todas as Autorizaçóês de Fornecimento e Ordens de Serviço durante

a vigência da preseniã ARP, mesmo que ã respectiva entrega estela prevista para data posterior a e seu

termo final.
3.9. O objeto da ata será recebido provisoriamente, consoante o disposto no artigo 73, inciso ll, da Lei n"

8.666/93.
3.10. A entrega do objeto será acompanhada da nota fiscal, bem como da cópia reprográfica da AF ou OS ou

a indicaçáo na nota fiscal do seu respectivo nÚmero

3.11. Se a qualidade do oblêto entregue náo corresponder às especificaçÔes do objeto da ata, aquele será

dêvolvido, aplicando-se as penalidades câbÍveis.

3.12. Se durante o prazo de validade da ata o objeto entreguê apresentar quaisquer alterações que impeçam

ou prejudiquem sua utilização, a empresa deveiá providenciar a substituição, por sua conta e risco, no prazo

estabelecido Pela Prefeitura.

CLÁUSULA QUARTA
4, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. A CMA pagaiá a beneficiária da Ata (empresa), pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência ou

pela efetivã entrega do material solicitado, até o irigesimo dia êpós a conclusáo da parcela convencionada'

4.2. Após recebimentô do objeto a emprêsa deverá apresentar a fatuÍa'

4.3. A fatura será paga ate i0 (trinta) dias da sua apiesentaçáo mediante alesto e a apresentaçáo conjunta da

ordem de serviço corrêspondenie a etapa/fase, vedada à antecipação. Se houver alguma incorreÇão na

Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devoivida à detentora da Ata para correção, ficando estabelecido quê o

pií;io in. pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura. sem

qualquer Ônus ou correçáo â ser pago pela Administração. 
.

4.4. Á empresa deverá, obrigatoriame'nte", entregar o material solicitado pela ordem de compra em sua totalidade

e sempre dentro do prazo estipulàdo no iterã g..t 3, não sendo admitido o parcelamento da ordem de compra.

sob penâ das sançóes legais cabíveis
4.5 Os mateÍiais que por sua nãúàza oepenoam de prazo de validade do fabricante deveráo a pÍe-senlá-los 

/-,
constandoemsuaembalagem(datadefabricaçãoevatidade),esomenteseráoaceitospoíi.??t?yy!'Z
contardadatadeentrega'-Devendo,ainda,apresentarValidademínimadel2mesesporseufabricantr
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4.6

4.7

4.8

49

5

5.1

5.3

5.4

A empresa está obÍigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do
recebimento náo importará a sua aceitaçáo. Estando o objeto apÍesentado em desconformidade com o que
fora cotado no ato da sessáo de julgamento e habilitação, a empresa será pênalizada e, consequentemente,
será chamâdo o segundo classificado.
O pagamento fâr-se-á por meio de faturas de acordo com a conveniência e oportunadade para CMA, sempre
no mesmo valor cotado no início da licitação, exceto no caso de eventuâis reequilíbrios.
Cabe a CMA o cálculo minucioso de cada reequilíbrio a ser aprovado pelo Presidente, juntando-se a
respectiva discriminaçáo dos materiais, sêrviços e memorial de cálculo do reequilíbrio e demais documentos
comprobatórios do acréscimo pleiteado.
A liquidaçáo das despesas obedecerá rigorosamênte ao estabelecido na Lei n' 4.320t64, e demais leis
pertinentês ao tema.

ctÁusuLa eurutn
DAS PENALIDAOES
Pêlo descumprimento do ajuste, a detentora sujeitaÊse-á às penalidades adiante especificadas, que serão
aplicadas pelo Legislativo Municipal, na condiçáo de órgão contratante da ata, e só seráo dispensadas nas
hipóteses de comprovaçáo, pela empresa, anexada aos âutos, da ocorrência de forÇa maior impeditiva do
cumprimento contratual ou de manifestaçáo do órgáo paÍticipante informãndo que o ocorrido derivou de íatos
imputáveis à Administração.
Com fulcro no art. 7' da Lei 10.520102 e arts. 86 e 87 da Lea 8.666/93, a CiilA poderá, garantida a previa
defesa, aplicar a empresa as seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) adveftência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar com A CMA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, da empresa que náo

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o ceftame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, não mantíver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
ARP, comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude fiscal:

d) declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão Pública, enquanto perdurarem
os motivos determínantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

As sanções pÍevistas nas alineas "a", "c'' e "d' do item 5.2 podêráo ser aplicadas cumulativamente ou não á
penalidade de multa da alíneâ "b'.
Além das penalidades previstas no capítulo lV da Lei 8.666/93 e demais normas pertinentes, a empÍesâ
estará sujeita as penalidades a seguir discriminadas:
a) pela recusa em assinar a ARP, multa de 20yo (vinte por cento) sobre o valor global estimado no relatorío

anexo;
b) pela recusa em retirar nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de seruiço ou assinar

contrato, multa de 201% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;
c) pelo retardamento na entrega, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor global ou parcial da

Autorização de Fornecimento ou contrato:
d) pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou a

autorização de fornecimento;
e) pela inexecuçáo parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela não

entregues ou entregues em desacordo com as especlflcaÇões técnlcas;
f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que náo diga respeito diretamente a execução da

objeto contratual, multa de 0,5?6 (meio ponto percentual) sobre o valor global estimado no relatório em
anexo, divido por 12 (doze);

g) pela rescisão da presente ARP por culpa da empresa, multa de 10'% (dez por cento) sobre o valor do
fornecimento estimado faltantes para o termo final do ajuste;

h) pelo atraso na assinatura do contrato ou no recebimento da autorização de fornecimento, multa /
diária de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato ou da autorizaÇão, até o limite do loç-

J*+

M
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(décimo) dia, caracteizando-se a inexecução total da obrigação a paÍtir do 11" (décimo prímeiro) dia de
atraso.

As sançôes do item 5.4 são indepêndêntes e a aplicaçáo de uma não exclui a das outras.
O prazo de pagamento de multas sêÍá de 10 (dez) dias corridos a contar da antimaçáo da empresa apenada,
sendo possívê|, a critério da CMA, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido
à empresa.
O valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será acrescido dê.iuros moíatórios de
1% (um por cento) ao mês.
O náo pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa
sujeitando-se a empresa ao processo judicial dê execuçáo.
As penalidades previstas nêsta cláusula obedecerâo ao procedimento administratlvo previsto na Lei n'
8.666/93.

Os recursos, quando da aplicaçáo das penalidades de advêrtência e multa, poderão ser interpostos no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimaçáo do ato.

No caso das penalidades previstas no item 5.2, alínea "c" e "d", caberá pedido de rêconsideração a Ci,4A,
no prazo de 10 (dez) dias útêis a contar da intimação do âto.

5.7.

5.8.

Ãô

5.10

5.1 1

cLÁusuLA sExrA
6. oo REEeurLíantotneeoeeuAÇÃo DE pREÇos
6.1. Durante o periodo de vigência da ala os preços não serão reajustados. Entretanto, há possibilidade de
readequação dos preços vigentes mediante apresentaçáo/demonstração da composição de custos supeflores
por partê da empresa, que deverá sêr feita através de processo administrativo, avaliado pela Assessoria Jurídica
e aprovado pelo Presidênte da CMA.
6.2. Durante a vigência da ata os preços registrados náo poderáo ficar acima dos praticados no mercado. Por
conseguinte, independentemente de provocaçáo da CMA, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços
de mercado, a êmpresa obriga-se a comunicar à Câmara Municlpal de Alêgrê o novo preço que substituirá o
entáo registrado.
6.3. Caso a empresa venha a se locupletar com a reduçáo efetiva de preços de mercado náo repassada à C[.14,
ficará obrigada à restituição do que houvêr recebido indevidamênte.
6.4. Durante a vigência da ARP o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses de equilíbrio
econômico-financêiro decorrente e devidamente compÍovadas, conforme previsáo do art. 65, inciso ll, alínea "d"
da Lei 8.666/93 ou de rêdução dos preços praticados no mercado.
6.5 lndependentemente de solicitaçáo da empresa o preço registrado poderá ser reequilibrado em decorrência
de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabêndo ao órgáo gerenciador convocar a empresa para
estabelecer o novo valor.
6.6. O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitaçáo da empresa, desde que seu pedido esteja
acompanhado de documentos que comprovem a variaçáo de preços do mercado, tais como: tabelas de
fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabâdo ou de matérias-primas, etc.
6.7. Os novos preços aprovados pelo Legislativo só entraráo em vigor após a assinatura do respectivo
apostilamento pelas partes, retroagindo seus efeitos à data do pedido de revisão ou à data da eÍetiva
cornplementaçáo dos documentos necessários para instruir o pedido. A retroaçáo atingirá as autorizaÇÕes de
fornecimento já emitidas, desde que o pedido de reequilíbrio tenha sido protocolizado antes do vencimento do
prazo de entrega.
6.8. lndependente da comprovaçáo da ocorrência de situaçáo citada no item 6.4, o Legislativô, se julgar
conveniente e oportuno, poderá optar por revogar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

ct-Áusuu sÉrttna
DA RESCISÃO E REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A ata poderá ser rescindida de pleno direito, a qualquer tempo,
A rescisão pela CMA poderá ocorrer quando:
a) A empresa não cumprir as obrigações constantes da a

7.
7.1
7.2

s hipóteses a seguir relacionadas

M
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b) A empresa não formalizar contrato decorrente do regíslro de preços ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;

c) A empresa der causa â resclsáo administrativa de contrato decorrente do registro de preços:
d) Em qualquer das hrpófeses de inexecução total ou parcial decorrente do registro de preços:
e,) Os prêÇos reglstrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar

a redução;
f) Por razões de interesse público, devídamente motivadas e justificadas pela AdministraÇão;
g) Sempre que ficar constatado que a fomecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou

q ua I ific aÇ ào ex ig idas na I icil açào:
h) Nos casos previstos no aft. 78 e seguintes da Lei 8.666/93.
A comunicação da rescisão, nos casos previstos no item 7.2, será feita pessoalmente ou por correspondência
com aviso dê recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicaçáo será feita por
publicaçáo no DIOES, considerando-se cancelado o registro a partir da publicação.
A rescisão pela empresa poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar
impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
A solicitação da empresa para rescisáo da ARP ou do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência, facultada à Administraçáo a aplicação das penalidades previstas no capítulo 5, caso náo
sejam aceitas as razóes do pedido.
A rescisáo ou suspensáo de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal no 8.666/93
deverá ser notificada.
A CMA a seu critério, poderá convocar, pela ordêm, as demais licitantes classificadas, nos termos do
disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objêto da Ata.
A Administração poderá revogar a ARP por conveniência e oportunidade, mediante justiflcativa e
comunicaçáo dos interessados.

CLÁUSULA OITAVA
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/ORDEM
DE SERVIÇO
As aquisições decorrentes desla Ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Presidente da CMA, ou por quem
o mesmo delegãr competência para Íazê1o.
As aquisiçõês decorrentes desta Ata serão formalizadas através da emissão da Autorização de
Fornecimento/Ordem dê Sêrviço, ou através de contrato.
A emissáo da AF/OS, sua retificação ou cancelamento totalou pâÍcial, bem como a celebração de contratos,
serão, igualmente, autoÍizados pelo Presidente.

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

8.

8.1

8,2

83

CLÁUSULA NONA
9, DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
9.1 Compete ao Órqáo Contratante da Ata

a) Administrar a presente Ata, devendo para tal, nomear um gestor para acompanhamento das presaaçoes

realizadas;
b) Deteminar para que cuidem, durante a vigência da presente Ata, que sejam mantidas Íodês as condlçôes

de habilitaÇão e qualificação exigidas na licitaçáo, bem asslm, a sua compatibilidade com as obrigações
assum/das;

c) Determinar que acompanhem e fiscalizem a perfeita execução do presente Registro de Preços;
d) Avaliar as condições de reduçáo de tarífas ou readequações.

I2. Compete aos óÍgáos e entidades participantes;
a) Requerer, via documento padrão oficial, o fomecÍmento do objeto da licitação cujos preços encontram-se

registrados nesta Ata;
b) Emitir, através de seu respectivo Setorfinanceiro, nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total

correspondente ao objeto solicitado.:/y

s{a
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c) Assegurar, quando do uso da ARP, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses da CMA,
sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual clesvantagem
quanto à sua utilização;

d) Zelar pelos demals aÍos relativos ao cumprimento das obrigações assum/das na ARP, inclusive, pela
informaçáo ao órgão gerenciador de eventuais descumprimentos ou inegularidades ocorridas;

e) lnformar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor/beneficiário em atender às conclições
estabelecídas em edital, firmadas na ARP, contratos, divergências relativas à entrega, as características
e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação
de servços, e Íodos os demal.s atos relativos à fiscalização da execução da ARp;

0 Oficiar ao órgão gerenciador da necessidade de alterações, atualizações, adítivos, acréscmos
reeq u il í brios e apostilam entos;

g) Notificar o beneficiárío da ARP sobre inegularidades e/ou descumprimenÍos dos termos pactuados.
determinando providências, prazos e demais alos necessános e peftinentes ao caso.

9.3 Compete ao FoÍnecedor/Em presa
a) Fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições a/usÍadas nesta Ata, no edital, na praposta

vencedora da licitação e na mínuta de contrato anexa ao edital;
U Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidadês consúaÍadas pelos órgãos e

entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das demais
obrigações assumidas nesta Ata:

c) Apresentar, dunnte todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de
validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condiÇões de
habilítaçáo e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua
compatibilidade com as obrigações assurnrdas;

d) Em havendo necessidade, analisar os pedidos de acréscimos nos quantitativos que se fizerem
indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas;

e/ Ressarc/r os eventuais preJuizos causados a CMA ou a terceiros, provocados por ineficiênaa ou
irregularidades cometidas na execução das obr?aÇões assumidas na presente Ata;

0 Oficiar ao órgão paiicipante ou órgáo gerenciador a necessidade de alterações, atualizações, adiiivos.
ac ré sci mos, ree quil íb rios e a posti I ame ntos;

g) Responsabilizar-se pela segunnça do trabalho de seus empregados, em especial durante o transporle e
descarga dos mateiais;

h) Arcar com lodos os encargos de sua atividade, sê./am e/ês trabalhistas, sociais, previdenciáios, fiscais
ou comerciais.

CLÁUSULA DEZ
10, DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÂO E DO RECEBIMENTO
10.1 . A execução da ARP será acompanhada por Ana Maria Pereira, FISCAL nomeado(a) pela C|\/IA/ES, nos

termos do art. 67 da Lei no 8.666i93, que deverá atestar a entrega elou tealizaçáo do serviço contratado,
observando o disposto nesta ARP, sem o qual náo será permitido qualquer pagamento.

11.
11.1

11 .2

11 .3

11 .4

CLÁUSULA ONZE
DAS OISPOSIÇÓES GERAIS E DO FORO
. O compromisso de fornecimento e execução dos sêrviços só estará caracterizado mediante recebimento

da nota de empênho ou instrumento equivalente decorrente desta ARP.
. Os preços registrados, nos termos do art. 15, §4' da Lei Federal n' 8.6566/93 e alterações posteriores, têm

caráter orientativo (preço máximo).
. Na hipótese de a dêtentora da ata se negar a rêceber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio

registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legars
. As especificaçôes técnicas OfoUleto náo expressamente declaradas nesta ata deveÍáo obêdecer às

normas lécnicas pertinentes.f
/
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11.5

I t.o

11 .7
11.8.

A empresa deverá comunicar a cMA toda e qualqueÍ alteraçáo em seus dados cadastrais, para
atualização.
A rescisão da Ata poderá, ainda, ocorrer de forma amigável por acordo entre as partes, reduzido a termo
no processo, desdê que hâjâ conveniência para a CMA.
Sempre será assegurado o direito da ampla defesa e do contraditório.
Fica eleito o foro da cidade de Alegre, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou contestaçáo
oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se, exprêssamente, a qualquer outro por
mais privilegiado que sêja.

E poÍ estarem justos e acordados assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, para igual
dlstribuição e, consequentemente, produza sêus efeitos legais.

Alegre/Es, 08 de julho de 2022

LOS NATO VIANA
Presidente - C MA"/ES

drtoSE DE M. ORIGUES I
(Beneficiária da ARP)


